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RELATÓRIO DE AUDITORIA CACOP 01/2014 

1 INTRODUÇÃO 

O Programa de Assistência à Saúde da Câmara dos Deputados (Pró-
Saúde) foi instituído pelo Ato da Mesa 72, de 1993, em substituição ao Plano de 
Assistência Médica existente anteriormente, em atendimento ao disposto no art. 230 
da Lei 8.112/90. Atualmente, o Pró-Saúde é regulamentado pelo Ato da Mesa 75, de 
2006, que dispõe:  

ANEXO AO ATO DA MESA Nº 75, DE 2006 

Art. 1º  O Programa de Assistência à Saúde da Câmara dos Deputados - PRÓ-

SAÚDE, objetiva proporcionar assistência médica complementar aos servidores e 

parlamentares da Câmara dos Deputados e a seus dependentes, com vistas à 

prevenção, ao tratamento, à reabilitação e à recuperação da saúde, mediante 

modelo associativista, de caráter estritamente social, sem fins lucrativos, na forma 

estabelecida neste Regulamento.  

Para a consecução desse objetivo, o Programa oferece atendimento 
nas modalidades “escolha dirigida” e “livre escolha”. Na escolha dirigida, os 
beneficiários são atendidos na rede de hospitais e médicos credenciados pela CEF 
em todo o país, nos termos do Convênio 2005/151.0 e aditivos. Na livre escolha, o 
beneficiário utiliza os serviços de profissionais e instituições fora da rede 
credenciada e solicita o ressarcimento das despesas, que obedecerá aos limites e 
procedimentos previstos na tabela médica adotada pelo Pró-Saúde. 

O Regulamento do Pró-Saúde prevê, em seu art. 45, a avaliação desta 
Secretaria de Controle Interno (SECIN) sobre a prestação de contas anual como 
requisito para a apreciação do Conselho Diretor, in verbis: 

Art.45. A prestação de contas anual das atividades do Pró-Saúde será apreciada 

pelo Conselho Diretor após parecer da Secretaria de Controle Interno da Câmara 

dos Deputados e submetida à aprovação da Mesa Diretora da Câmara dos 

Deputados. 

Para a elaboração do presente relatório, examinamos as peças que 
compõem a prestação de contas do exercício de 2011 apresentada pelo Pró-Saúde, 
quais sejam: 
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• Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/11; 

• Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/11; 

• Balancete Analítico de 1/1/11 a 31/12/11; 

• Relatórios e tabelas demonstrativas elaboradas pela Secretaria 
Executiva do Pró-Saúde. 

Foram analisados ainda os valores consignados em folha de 
pagamento e respectivos repasses, e os de execução orçamentária das despesas 
do Programa pagas pela Câmara dos Deputados, também cotejados com os 
lançamentos do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI). 

                     

2 DESPESAS DO PROGRAMA 

Os valores totais dispendidos para pagamento das despesas nos 
exercícios de 2011 e anteriores podem ser demonstrados no seguinte gráfico: 

Gráfico 1 – Despesas Executadas (R$) 

 

Fonte: Siafi e Demonstrativo do Pró-Saúde. 

Tomando por base a despesa total em 2011 – R$ 95.008.524,60– e a 
quantidade de beneficiários registrados em 31/12/11 – 15.711 beneficiários – o valor 
médio gasto por beneficiário foi R$ 6.047,26 no período. 

Considerando que foram realizados 239.198 atendimentos, entre 
titulares e dependentes, nas diversas especialidades, o valor médio por atendimento 
foi R$ 397,19. 

0,00

20.000.000,00

40.000.000,00

60.000.000,00

80.000.000,00

100.000.000,00

2007 2008 2009 2010 2011

Despesas Pró-Saúde



CÂMARA  DOS DEPUTADOS 
SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
Coordenação de Auditoria Contábil e Operacional 

Processo/CD 128.332/2012 
Assunto: prestação de contas Pró-Saúde – 2011. 

 
3 

As principais despesas do Programa são compostas pelos pagamentos 
das faturas mensais à CEF (Escolha Dirigida), pelos ressarcimentos aos 
beneficiários de despesas realizadas fora da rede credenciada (Livre Escolha) e 
pelos pagamentos dos serviços de perícia odontológica às clínicas credenciadas 
(Perícia Odontológica). Além disso, mensalmente são realizados pagamentos para a 
manutenção do sistema contábil. 

O orçamento da Câmara destina recursos para o pagamento das 
despesas com o Pró-Saúde por meio da Atividade “Assistência Médica e 
Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Dependentes”, contida no 
Programa 0553 – Atuação Legislativa da Câmara dos Deputados. 

Considerando as despesas pagas, segue demonstrativo das despesas 
totais do Pró-Saúde em 2011, conforme registros contábeis no SIAFI (unidades 
gestoras Câmara dos Deputados e Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados) e 
tabelas elaboradas pelo Pró-Saúde. 

Tabela 1 – Despesas executadas por modalidade (R$) 

 DESPESAS 2011 (*) R$ 

Escolha Dirigida 85.198.963,41 

Livre Escolha 9.743.995,39 

Perícia Odontológica 63.150,20 

Alterdata 2.415,60 

SOMA 95.008.524,60 

(*) Computado os Restos a Pagar inscritos em 2010 e pagos em 2011 

Fonte: Siafi e Relatório do Pró-Saúde. 

 

3 DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS 

Os atos e fatos contábeis ocorridos no exercício de 2011 foram 
registrados por meio do sistema informatizado próprio do Pró-Saúde. 

Em análise aos demonstrativos contábeis emitidos em 31/12/2011, 
verificamos que foram observadas as normas contábeis vigentes, inclusive com a 
reclassificação das contas a pagar e a receber, em atendimento à recomendação de 
auditoria anterior, conforme item 4 adiante. 

Recebemos cópias dos livros Diário e Razão de 2011 e apuramos que 
foram corretamente escriturados, com suas folhas numeradas sequencialmente, e 
contêm os devidos termos de abertura e de encerramento.  
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No exame do Balanço Patrimonial, verificamos que o saldo do grupo 
Ativo Circulante – Disponível, corresponde à soma dos saldos dos extratos da conta 
corrente e da conta de aplicação “Caixa FIF Soberano RF LP”, mantidas na Caixa 
Econômica Federal.  

4 RECOMENDAÇÕES PENDENTES DE AUDITORIAS ANTERIORES 

No processo de prestação de contas do exercício de 2009 
(Processo/CD 126.499/2010), esta Coordenação registrou as seguintes 
recomendações à Secretaria Executiva do Pró-Saúde:  

a)  reclassificar as contas a receber e a pagar, nos termos da norma contábil 

vigente; 

b)  adotar controles sobre os procedimentos e materiais relativos à OPME 1 

autorizados que permitam referenciar preços e demais condições necessárias 

para oferecer suporte às novas decisões de compra; 

c)  viabilizar a realização de contra-auditoria prevista em convênio, em condições e 

periodicidade que assegurem razoável certeza da correção das despesas 

relativas aos procedimentos médicos hospitalares; 

Com relação à recomendação da alínea “a”, os demonstrativos 
contábeis recebidos, levantados em 31/12/2011, apresentaram a reclassificação 
solicitada. A Secretaria Executiva do Pró-Saúde concordou com a necessidade de 
readequação dos Demonstrativos, mas tendo em vista a extensão e profundidade 
das modificações, solicitou novo prazo para apresentação das peças contábeis que 
compõem a presente prestação de contas. Para firmar essa intenção, foi 
estabelecido um Plano de Ação (anexo 1), devidamente aprovado pelo Conselho 
Diretor. 

Assim, os Demonstrativos Contábeis do exercício 2011 foram 
elaborados já considerando as alterações decorrentes da recomendação, e 
enviados em prazo inferior ao constante do Plano de Ação. Destarte, realizados os 
exames pertinentes, consideramos atendida a recomendação constante da alínea 
“a”. 

Sobre o solicitado na alínea “b”, o auditado informou que está em 
desenvolvimento um sistema de controle informatizado para fins de registro das 
OPME, mas há dificuldades na manutenção do software e na inserção dos dados de 
cada material. Assim, não se pode considerar que houve o atendimento pleno. A 

                                                 
1 OPME – Órteses, Próteses e Materiais Especiais – sigla para materiais e prósteses utilizados em procedimentos 
médicos. 
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questão permanece ainda pendente, devendo ser acompanhada em trabalhos 
futuros. 

A respeito da alínea “c”, a Secretaria do Pró-Saúde declara que a 
realização dos serviços de contra-auditoria ainda está em fase de análise, mas já foi 
definido que serão iniciados pelo serviço de odontologia, mais bem aparelhado em 
termos de pessoal, e terão por base parâmetros pré-definidos para seleção de 
amostras. A experiência com a área odontológica servirá de auxílio na futura 
implementação da contra-auditoria na área médica. 

Diante das informações prestadas, pode-se concluir que o gestor tem 
tomado providências no sentido de atender as recomendações emitidas, mas obteve 
êxito apenas naquela expressa na alínea “a”. Assim, consideramos que não foram 
cumpridas em sua totalidade as recomendações referentes às alíneas “b” e “c” 
exaradas no Processo/CD 126.499/2010, que devem continuar sendo objeto de 
monitoramento.  

5 ACHADOS  

Durante os trabalhos de auditoria, foram detectadas situações que ora 
descrevemos como achados de auditoria por entendermos que demandam ação 
corretiva por parte dos gestores. 

5.1 Inconsistência de dados do sistema de gerenciam ento informatizado. 

5.1.1 Situação encontrada: o sistema informatizado de gerenciamento do Pró-
Saúde apresentou relatórios com valores divergentes da prestação de contas. 

5.1.2 Critérios: Regulamento do Pró-Saúde, art. 3º 2. 

5.1.3 Causas:  falhas na manutenção e operacionalização do sistema 
informatizado do Pró-Saúde. 

5.1.4 Evidências: os testes de auditoria demonstraram inconformidades de 
números relativos ao Programa, conforme segue: 

a) Os relatórios de inclusão, exclusão e total de beneficiários, emitidos pelo 
sistema, não apresentam conformidade com os números correspondentes 
na prestação de contas; 

b) Há divergência entre os valores das faturas da CEF e os constantes nos 
relatórios emitidos pelo sistema. 

                                                 
2     Art. 3º São beneficiários do PRÓ-SAÚDE os titulares e seus dependentes regularmente inscritos. 
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5.1.5 Efeitos: falta de integridade dos dados do sistema, ocasionando 
retrabalho para correção. 

5.1.6 Justificativas:  A situação do relatório de controle de inclusões e 
cancelamentos de beneficiários já foi detectada pelo auditado, que entende 
necessária uma alteração no Sistema Pró-Saúde de forma a registrar as 
movimentações do quadro de beneficiários. No momento, a recuperação, via 
relatório, de informações referentes a inclusões e cancelamentos de 
beneficiários é muito difícil e apresenta resultados próximos, mas não exatos. 

Com relação à divergência entre sistema e valores das faturas da CEF, o 
auditado aponta que as despesas elencadas no sistema do Pró-Saúde, no mês 
corrente, são despesas faturadas no mês anterior, e também não constam os 
valores de Acerto SISBE 3 , Exames Periódicos e Custos Administrativos/ 
Processamento, mesmo tendo sido lançados no sistema do Pró-Saúde. 

O auditado enviou planilha onde são compatibilizados de forma manual os 
valores das faturas e o movimento do sistema.  

5.1.7 Análise:  Os testes de auditoria apontaram situações em que ficam 
evidenciadas as inconsistências ou inconformidades do sistema informatizado 
em uso pelo Programa. 

Com relação aos registros da despesa com a CEF, o relatório do sistema Pró-
Saúde demonstra diferença entre os valores que lista como despesas e os 
valores dos gastos constantes dos documentos fiscais. Tal situação ocorre em 
virtude das despesas processadas pela CEF serem incluídas em mês posterior 
no sistema, e ainda não contemplar os valores dos custos administrativos e de 
processamento, dos lançamentos de acertos no SISBE e dos exames 
periódicos, resultando em diferenças por vezes significativas, conforme explicita 
adiante a Tabela 2. 

No que diz respeito à movimentação de beneficiários, os números relativos ao 
cadastro de beneficiários apresentam diferenças nos totais de ingressos e 
saídas do programa (adesões e exclusões de beneficiários) e na quantidade de 
atendimentos prestados com relação ao declarado na prestação de contas, 
conforme segue nas Tabelas 3 e 4. 

                                                 
3 Sistema Saúde e Bem Estar – CEF – sistema da Caixa que controla a movimentação e indica acertos e 
correções. 
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Tabela 2 – Despesas Pró-Saúde constantes do sistema x Faturas CEF 

  SISTEMA CEF (FATURAS) DIFERENÇA 

JAN 2.866.701,20 7.356.165,63 -4.489.464,43 

FEV 7.187.168,21 5.910.373,24 1.276.794,97 

MAR 5.790.901,02 7.223.186,18 -1.432.285,16 

ABR 5.790.901,02 5.203.847,53 587.053,49 

MAI 5.015.998,34 6.797.265,06 -1.781.266,72 

JUN 6.664.183,60 6.289.602,69 374.580,91 

JUL 6.166.450,99 8.425.601,03 -2.259.150,04 

AGO 8.252.531,27 7.132.514,42 1.120.016,85 

SET 6.965.550,23 8.772.239,75 -1.806.689,52 

OUT 8.445.712,56 5.890.586,55 2.555.126,01 

NOV 5.730.183,89 6.882.068,18 -1.151.884,29 

DEZ 6.690.786,54 6.357.006,83 333.779,71 

TOTAL 75.567.068,87 82.240.457,09 -6.673.388,22 

Fonte: sistema Pró-Saúde e documentos fiscais 

Tabela 3 – Total de Beneficiários 

Total Beneficiários  Sistema Pró-Saúde Prestação de Contas 

Titulares   6.660  6.660 

Dependentes 13.488  9.051 

Total 20.148 15.711 

Fonte: sistema Pró-Saúde e Prestação de Contas 

Tabela 4 – Total de Atendimentos Realizados 

Atendimentos Sistema Pró-Saúde Prestação de Contas 

Livre Escolha   5.215     9.407 

Escolha Dirigida 82.743 229.791 

Totais 87.958 239.198 

Fonte: sistema Pró-Saúde e Prestação de Contas 

Tais divergências, de acordo com o auditado, ocorrem por falha do sistema ao 
registrar as informações geradas dos beneficiários referentes a inclusões, 
cancelamentos e atendimentos realizados. Observe-se que tanto o total de 
beneficiários quanto o total de atendimentos são parâmetros necessários e 
relevantes ao planejamento estratégico, tático e operacional da gestão. Para 
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chegar a números confiáveis, a equipe do Programa efetua correções e cálculos 
sobre os dados do sistema. 

Assim, constata-se que há deficiências no sistema informatizado do Pró-Saúde, 
decorrentes de incorreções na operacionalização e insuficiência na atualização 
das rotinas internas para os procedimentos praticados no momento. Tais 
deficiências obrigam os servidores do Pró-Saúde a realizar atividades extras 
para conciliar ou corrigir as informações que o sistema produz. 

5.1.8 Proposta de encaminhamento: implementar ações no sentido de 
adequar as informações geradas pelo sistema. 

5.2  Recebimento em atraso de valores devidos por b eneficiários, com 
dispensa de atualização monetária. 

5.2.1 Situação encontrada: valores recebidos fora do prazo de vencimento 
sem a atualização monetária prevista em normativos. 

5.2.2 Critérios: Regulamento do Pró-Saúde Art. 35 § 4º 4 ; Ata 154 de 
29/10/20075. 

5.2.3 Causas:  as causas para o recebimento de valores em atraso são 
diversas, conforme análise adiante. A causa da não aplicação da atualização 
monetária em alguns casos é uma decisão do Pró-Saúde, tomada após avaliar 
que o devedor não foi responsável pelo atraso. 
 
5.2.4 Evidências: os registros contábeis e de movimentação bancária 
constantes da Prestação de Contas evidenciam que não foi aplicado o 
coeficiente de atualização em valores recebidos fora do prazo de vencimento, 
como nos exemplos citados na Tabela 5: 

Tabela 5 – Valores recebidos sem atualização monetária 

Beneficiário  Valor Devido 
Período Devido 

(mm/aa) 
Valor Recebido 

Data 

Recebimento 

1 5.245,07 02/2011-09/2011 5.245,07 07/10/2011 

2 3.984,00 08/2010-12/2010  3.984,00 01/11/2011 

Fonte: Prestação de Contas e Demonstrativos Contábeis. 

                                                 
4 Art. 35. Constituem recursos financeiros do PRÓ-SAÚDE: 
[...]  
§ 4º Aos créditos do PRÓ-SAÚDE pagos fora do prazo de seu vencimento aplicam-se os coeficientes de 
atualização de seu valor estabelecidos pelo Conselho Diretor. 
5 aos créditos do Pró-Saúde pagos fora do prazo aplicam-se os mesmos coeficientes de atualização adotados 
pela Câmara dos Deputados 
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5.2.5 Efeitos: descumprimento do Regulamento do Programa. 

5.2.6 Justificativas:  Em resposta aos questionamentos da auditoria, o 
auditado consignou que as situações de pendência podem ter diversas causas, 
e merecem ser avaliadas caso a caso. Alguns exemplos são: 

- filhos estudantes maiores de 21 anos, que precisam renovar a inscrição a 
cada seis meses. Quando a validade da inscrição expira, são 
apresentados novamente os documentos que comprovam que o 
dependente cumpre os requisitos exigidos pelo Regulamento para 
continuar no plano. Acontece que, algumas vezes, o Pró-Saúde demora 
para fazer a análise dos documentos, e esse beneficiário acaba ficando 
um período “suspenso” do plano. As despesas realizadas nesse período 
são consideradas indevidas pelo sistema, motivo pelo qual não são 
cobradas do titular. A cobrança é feita somente após a análise dos 
documentos e reinclusão do dependente. 

- beneficiários que não têm desconto em folha de pagamento e fornecem 
autorização para débito em conta corrente. Às vezes o próprio banco 
demora a efetivar a cobrança, principalmente em agências fora de 
Brasília. 

Nesses casos, assim como nos demais os apontados no teste de auditoria, o 
Pró-Saúde considerou que o beneficiário não deu causa ao atraso no 
pagamento, motivo pelo qual não foi aplicada a atualização monetária. 

5.2.7 Análise:  A justificativa considera que, na maioria dos casos levantados 
nos testes de auditoria, os beneficiários não deram causa aos atrasos dos 
pagamentos, sendo então concedida a isenção da atualização monetária.  

Constata-se, também, que o relatório gerado pelo sistema informatizado não é 
sensível a outras informações relativas aos recebimentos listados, demandando, 
conforme já citado no achado anterior, análise complementar por parte dos 
servidores do Programa para determinar a real necessidade ou não de 
atualização dos valores. 

Na análise das justificativas, constatamos que os controles existentes não têm 
evitado a ocorrência de atrasos nos pagamentos de valores devidos ao 
Programa.  

Além disso, apesar da falta de culpa ou responsabilidade do devedor no atraso, 
observa-se que o Regulamento não prevê casos de dispensa de atualização 
monetária, e tampouco houve qualquer manifestação do Conselho Diretor 
acerca dos procedimentos ou critérios utilizados para dispensa.  
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Das razões do auditado, depreende-se que não é o caso de desconhecimento 
da norma, mas de aplicação de entendimento que, mesmo ciente da regra de 
atualização, postula a não incidência. Assim, diante da situação descrita, fica 
evidente a desconformidade do procedimento adotado com o normativo em 
vigor. 

5.2.8 Proposta de encaminhamento:  

a) reforçar os controles internos no sentido de se evitarem as situações de 
atraso na cobrança de valores devidos ao Programa; 

b) submeter ao Conselho Diretor do Pró-Saúde todos os casos de dispensa 
de atualização monetária ocorridos. 

c) avaliar situações que possam configurar hipótese de não incidência de 
atualização para subsidiar proposta de alteração na norma. 

6 FATO RELEVANTE  

No curso da auditoria, evidenciou-se fato relevante que, embora não 
tenha sido objeto de proposta de encaminhamento, apresentou aspecto que merece 
aperfeiçoamento. 

6.1 Insuficiência de regulamentação da prestação de  contas 

A presente análise enfocou a prestação de contas do exercício de 2011, mas 
ocorreu no transcurso do ano de 2013. Tal fato decorre das dificuldades 
observadas no cumprimento da recomendação do relatório anterior sobre 
reclassificação, que, em que pese o tempo decorrido, acabou logrando êxito. No 
entanto, o prazo extremamente dilatado, apesar de não invalidar as conclusões 
do presente relatório, torna intempestiva a análise final que se apresenta já em 
2014. 

Sobre o fato, observa-se que a norma interna 6  prevendo a preparação, 
apreciação, análise, aprovação e publicação do processo de prestação de 
contas do Pró-Saúde não possui indicativos expressos de prazo, relação de 
peças informativas e conteúdo para apresentação da prestação de contas do 
Pró-Saúde, tanto anual como mensal.  

Por outro lado, o modelo atual de prestação de contas limita-se a informar dados 
de natureza financeira e contábil do exercício em análise, conforme mencionado 

                                                 
6 Art. 42  À Secretaria Executiva Compete: 
[...] 
VII - preparar a prestação de contas mensal e anual do Pró-Saúde; 
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no tópico “Introdução ao Processo de Prestação de Contas do Pró-Saúde” 
integrante da prestação de contas sob exame. 

Dessa forma, a prestação de contas restrita aos aspectos financeiros e 
contábeis limita a realização da análise sobre a gestão do Programa, em 
especial no que diz respeito ao atingimento de sua finalidade maior, conforme 
descrito no artigo 1º do Regulamento do Pró-Saúde. 

Assim, sugere-se complementar a regulação do procedimento de prestação de 
contas, de forma a instruir de forma criteriosa o conteúdo e os prazos de 
elaboração e apresentação das contas nas instâncias competentes. Cabe 
ressaltar que a prestação de contas dos órgãos públicos é regulamentada em 
prazo e conteúdo pela legislação e pelos normativos do Tribunal de Contas da 
União, que devem fundamentar a regra adotada para as contas da assistência à 
saúde dos servidores da Casa. 

7 CONCLUSÃO 

Em virtude da necessidade do Pró-Saúde em realizar a adequação dos 
demonstrativos contábeis emitidos em 31/12/2011, conforme recomendação emitida 
no Processo/CD 126.499/2010, e tendo em vista a extensão e profundidade das 
modificações, a Secretária Executiva do Pró-Saúde solicitou novo prazo para 
apresentação das peças contábeis, conforme Plano de Ação (anexo 1). Portanto, a 
análise conclusiva de tais peças acabou extrapolando sobremaneira os prazos 
normalmente cumpridos em análises de prestações de contas anteriores. 

Na presente análise não foram identificadas falhas ou impropriedades 
que maculassem a prestação de contas, ressalvados os achados citados, que 
devem ser objeto de análise pela Administração, com vistas a minimizar riscos e 
aperfeiçoar procedimentos.  

Assim sendo, concluímos pela regularidade das contas de 2011, 
sugerindo a emissão do parecer pela regularidade. 

Outrossim, manifestamos nossos agradecimentos ao pessoal do 
Programa, que prestaram atendimento solícito e oportuno aos auditores 
encarregados. 
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ANEXO I 
 
SECRETARIA EXECUTIVA DO PRÓ-SAÚDE 
Seção Contábil Financeira 
Prestação de Contas 2011 

 
PLANO DE AÇÃO - 2013 

Objetivo: Adequar os Demonstrativos Contábeis do Pró-Saúde as Norma Vigentes  
Objetivo Estratégia Recursos 

Necessários 
Cronograma Responsável Status 

Início Fim 

Avaliar os 
Demonstrativos 
Contábeis 

Analisar a legislação 
vigente e adequar os 
Demonstrativos 

Legislação Vigente 13/05/2013 30/08/2013 Setor 
Contábil do 
Pró-Saúde 

Em 
execução 
 

Elaborar relatório de 
pendências por 
Rubricas 

Analisar os 
relatórios atuais 

Relatório de 
pendências 
atualizados 

01/06/2013 30/10/2013 CENIN Em 
execução 

Elaborar relatório de 
pendências por 
Grupo de Titular 

Analisar os 
relatórios atuais 

Relatório de 
Pendências por 
grupo de titulares 

01/06/2013 30/10/2013 CENIN 
 

Em 
execução 

Elaborar relatório de 
baixa de pendências 

Analisar os 
relatórios atuais 

Relatório de baixas 
de pendências por 
período 

01/06/2013 30/10/2013 CENIN Em 
execução  
 

Alterar o relatório de 
pendências atual, 
com criação de 
novos filtros 

Analisar os 
relatórios atuais 

Relatório de 
pendências com 
filtros 

01/06/2013 30/10/2013 CENIN Em 
execução  
 

Desfazer a 
transposição de 
contas 

Analisar os 
Demonstrativos 
contábeis 

Relatório das 
contas que  houve  
transposição 

01/07/2013 30/11/2013 Setor 
Contábil do 
Pró-Saúde 

Em  
execução 

Transferir as contas 
do compensado para 
o Ativo e Passivo 
Circulante 

Analisar  o Balanço 
Patrimonial 

Demonstrativos 
contábeis 

01/12/2013 31/03/2014 Setor 
Contábil do 
Pró-Saúde 

A fazer 
 

Fazer 
provisionamento 

Analisar o relatório 
de pendências 

Demonstrativos 
contábeis 

01/04/2014 30/04/2014 Setor 
Contábil do 
Pró-Saúde 

A fazer 
 

Conferir os novos 
Demonstrativos 
Contábeis 

Análise dos 
Demonstrativos 

Demonstrativos 
contábeis 

01/05/2014 30/06/2014 Setor 
Contábil do 
Pró-Saúde 

A fazer 
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Em       /      /2014. 

 
Ao Senhor Secretário de Controle Interno, para emissão do parecer 

previsto no art. 45 do Regulamento do Pró-Saúde, aprovado pelo Ato da Mesa 
75/06, com sugestão de regularidade da prestação de contas, e propondo o 
encaminhamento das seguintes recomendações: 

À Secretaria Executiva do Pró-Saúde: 

 

1) reforçar os controles internos no sentido de se evitarem as 
situações de atraso na cobrança de valores devidos ao Programa; 

2) implementar ações no sentido de corrigir as informações geradas 
pelo sistema, tornando os relatórios consistentes e confiáveis para a 
gestão do Programa; 

3) submeter ao Conselho Diretor todos os casos de recebimentos nos 
quais não ocorreu a atualização monetária nos termos previstos no 
Regulamento para apuração de possível recebimento a menor; 

4) avaliar situações que possam configurar hipótese de não incidência 
de atualização monetária para, se for o caso, propor alteração da 
norma própria. 

 
 
 

Diretor 
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PARECER 
 

 
Examinada a prestação de contas do Pró-Saúde relativa ao exercício 

de 2011, ficou comprovada a adequação das informações nela contidas com os 
documentos comprobatórios relativos às receitas realizadas e às despesas 
incorridas. Tais resultados fundamentaram-se nos exames realizados nos 
documentos e registros, que subsidiaram a elaboração da Prestação de Contas.  

Com base na análise efetuada, considero REGULARES as contas dos 
responsáveis pela administração do Pró-Saúde de que trata o presente processo. 

Nesses termos, a presente prestação de contas encontra-se em 
condições de ser apreciada pelo Conselho Diretor e submetida à aprovação da 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, conforme disposto no artigo 45 do 
Regulamento do Pró-Saúde, aprovado pelo Ato da Mesa 75/06. 

 
 

Brasília,        de                       de 2014. 
 
 
 
 

Secretário de Controle Interno 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em         /         /2014. 
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De acordo com o relatório e as recomendações formuladas. 

À Diretoria-Geral , para conhecimento do parecer relativo à prestação 
de contas do Pró-Saúde do exercício de 2011, emitido em atendimento ao disposto 
no art. 45 do Regulamento do Pró-Saúde, aprovado pelo Ato da Mesa 75/06. 

Em seguida, à Secretaria Executiva do Pró-Saúde, para conhecimento 
e encaminhamento para apreciação pelo Conselho Diretor, para posterior aprovação 
pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, nos termos do mesmo art. 45 do 
Regulamento do Pró-Saúde. 

 

Ricardo Soares de Almeida 
Secretário de Controle Interno 

 

 
 
 
 
 
 
  


